
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090588 - CE (2026/0152215-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JORGE JONNY BANDEIRA (PRESO)
ADVOGADO : IGOR PINHEIRO COUTINHO - CE025242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. WRIT MANEJADO APÓS LONGO LAPSO TEMPORAL E
COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL.  INEXISTÊNCIA
DE  INAUGURAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA  DESTA  CORTE.
PRECLUSÃO  TEMPORAL.  SEGURANÇA  JURÍDICA  E  COISA
JULGADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  não  deve  ser  conhecido  o
habeas  corpus manejado  como  substitutivo  de  revisão  criminal  em
hipótese na qual  não houve inauguração da competência  do Superior
Tribunal  de  Justiça,  nos  termos  do  art.  105,  I,  “e”,  da  Constituição
Federal.  Ainda  nesse  sentido:  AgRg  no  HC  n.  903.400/RS, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 17/6/2024; AgRg
no  HC  n.  852.988/SP, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, DJe de 12/6/2024.
2.  A  impetração  de habeas  corpus muitos  anos  após  o  trânsito  em
julgado  do  acórdão  impugnado  atrai  a  preclusão  temporal,  em
homenagem  aos  princípios  da  segurança  jurídica  e  da  lealdade
processual, não havendo falar em superação do óbice sem demonstração
de ilegalidade flagrante.  Nesse sentido: AgRg no HC n.  889.851/MT,
relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
15/4/2024, DJe  de  19/4/2024;  AgRg  no  HC  n.  913.360/BA, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de
30/8/2024;  AgRg  no  HC  n.  713.708/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022; AgRg
no HC n. 253.988/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma,  julgado  em  19/6/2018, DJe  de  1/8/2018. No  mesmo sentido,
STF: HC 210212 AgR, relator Ministro Alexandre de Moraes, Primeira
Turma, julgado em  2/3/2022, DJe de  7/3/2022; RHC 124.110, relator
Ministro  Marco  Aurélio,  relator  para  acórdão  Ministro  Dias  Toffoli,
Primeira Turma, julgado em 11/11/2020, DJe de 25/2/2021.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
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18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090588 - CE (2026/0152215-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JORGE JONNY BANDEIRA (PRESO)
ADVOGADO : IGOR PINHEIRO COUTINHO - CE025242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. WRIT MANEJADO APÓS LONGO LAPSO TEMPORAL E
COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL.  INEXISTÊNCIA
DE  INAUGURAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA  DESTA  CORTE.
PRECLUSÃO  TEMPORAL.  SEGURANÇA  JURÍDICA  E  COISA
JULGADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  não  deve  ser  conhecido  o
habeas  corpus manejado  como  substitutivo  de  revisão  criminal  em
hipótese na qual  não houve inauguração da competência  do Superior
Tribunal  de  Justiça,  nos  termos  do  art.  105,  I,  “e”,  da  Constituição
Federal.  Ainda  nesse  sentido:  AgRg  no  HC  n.  903.400/RS, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 17/6/2024; AgRg
no  HC  n.  852.988/SP, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, DJe de 12/6/2024.
2.  A  impetração  de habeas  corpus muitos  anos  após  o  trânsito  em
julgado  do  acórdão  impugnado  atrai  a  preclusão  temporal,  em
homenagem  aos  princípios  da  segurança  jurídica  e  da  lealdade
processual, não havendo falar em superação do óbice sem demonstração
de ilegalidade flagrante.  Nesse sentido: AgRg no HC n.  889.851/MT,
relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
15/4/2024, DJe  de  19/4/2024;  AgRg  no  HC  n.  913.360/BA, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de
30/8/2024;  AgRg  no  HC  n.  713.708/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022; AgRg
no HC n. 253.988/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma,  julgado  em  19/6/2018, DJe  de  1/8/2018. No  mesmo sentido,
STF: HC 210212 AgR, relator Ministro Alexandre de Moraes, Primeira
Turma, julgado em  2/3/2022, DJe de  7/3/2022; RHC 124.110, relator
Ministro  Marco  Aurélio,  relator  para  acórdão  Ministro  Dias  Toffoli,
Primeira Turma, julgado em 11/11/2020, DJe de 25/2/2021.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JORGE JONNY BANDEIRA

contra decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal

de Justiça do Estado do Ceará (Apelação Criminal n. 0057125-66.2009.8.06.0001).

Extrai-se dos autos que o agravante foi condenado pela prática dos crimes de

tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006) e associação para o tráfico (art. 35 da Lei

n.  11.343/2006),  tendo sido fixada a pena total  de 9 anos e 6 meses de reclusão,  em

regime inicial fechado, além de 1.300 dias-multa (e-STJ fls. 87/88).

Interpostas apelações pelas defesas, o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

julgou os recursos e, quanto ao agravante, negou provimento, mantendo integralmente a

condenação e a reprimenda. O acórdão restou assim ementado (e-STJ fls. 89/90):

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  APELAÇÕES  CRIMINAIS.  RÉUS
CONDENADOS  PELOS  DELITOS  DE  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ARTS. 33 E 35 DA LEI N.  11.343/2006.
RÉU CARLOS ODEON BANDEIRA TAMBÉM CONDENADO POR PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO.  ART.  16  DA LEI  N.
10.826/03. SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  RECURSOS  DEFENSIVOS.  1.
PRETENSÕES ABSOLUTÓRIAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DE CARLOS
ODEON EM RELAÇÃO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS E PEDIDO
DE  ABSOLVIÇÃO  QUANTO  AO  DELITO  DE  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO COMUM AOS DOIS RÉUS. ANÁLISE CONJUNTA DIANTE DA
CONEXÃO DA MATÉRIA. DESPROVIMENTO DOS PEDIDOS. PROVA DA
AUTORIA  E  DA  MATERIALIDADE.  VERSÕES  APRESENTADAS  PELOS
RECORRENTES  QUE  NÃO  SE  MOSTRAM  SUFICIENTES  PARA
DESACREDITAR  OS  ELEMENTOS  EM  SENTIDO  CONTRÁRIO
PRESENTES  NOS  AUTOS.  AUSÊNCIA  DE  VEROSSIMILHANÇA.
CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  QUE  EVIDENCIA  A  PRÁTICA  DA
NARCOTRAFICÂNCIA  COM  VÍNCULO  ASSOCIATIVO  ESTÁVEL  E
PERMANENTE.  VALIDADE  DOS  TESTEMUNHOS  DOS  POLICIAIS,
ESPECIALMENTE  QUANDO  FIRMES,  COERENTES  E  CONFIRMADOS
EM  JUÍZO.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  CAPAZ  DE  GERAR  DÚVIDA
RAZOÁVEL. ACERVO PROBATÓRIO QUE AUTORIZA A CONDENAÇÃO.
2.  DOSIMETRIA  DAS  PENAS.  RECURSO  DE  CARLOS  ODEON
REQUERENDO  O  RECONHECIMENTO  DA  PRIMARIEDADE  E  A
APLICAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.  REVISÃO
INTEGRAL DA DOSIMETRIA EM RELAÇÃO A AMBOS OS RÉUS EM FACE
DO  EFEITO  DEVOLUTIVO  AMPLO.  RÉU  JORGE  JONNY  BANDEIRA:
CONSTATADA  APENAS  UMA  CONDENAÇÃO  ANTERIOR.
IMPOSSIBILIDADE  DE  EXASPERAR  A  PENA-BASE  E  APLICAR
SIMULTANEAMENTE  A  AGRAVANTE  DA  REINCIDÊNCIA.
NEUTRALIZAÇÃO  DA  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DOS
ANTECEDENTES CRIMINAIS. MANUTENÇÃO, TODAVIA, DA PENA-BASE
EM  RELAÇÃO  AO  DELITO  DE  TRÁFICO  DE  DROGAS  NO  PATAMAR
APLICADO. PERMANÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA DESFAVORÁVEL QUE
AUTORIZA O AUMENTO.  QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGA
APREENDIDA QUE JUSTIFICA O PATAMAR UTILIZADO. MANUTENÇÃO
DOS  DEMAIS  TERMOS  DA  SENTENÇA.  PENA  CONFIRMADA.  RÉU
CARLOS  ODEON  BANDEIRA:  NÃO  CONSTATADAS  CONDENAÇÕES
CRIMINAIS  ANTERIORES  COM  TRÂNSITO  EM  JULGADO.
NEUTRALIZAÇÃO  DA  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DOS
ANTECEDENTES  CRIMINAIS.  PENA-BASE  QUANTO  AO  DELITO  DE
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TRÁFICO  DE  DROGAS  MANTIDA  NO  PATAMAR  APLICADO  PELAS
MESMAS RAZÕES EXPENDIDAS EM RELAÇÃO AO CORRÉU. REDUÇÃO
DAS  REPRIMENDAS  DIANTE  DA  EXCLUSÃO  DA  AGRAVANTE  DA
REINCIDÊNCIA EM TODAS AS PENAS ARBITRADAS. IMPOSSIBILIDADE
DE RECONHECIMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º
DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. ELEMENTOS A APONTAR QUE O RÉU
SE DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. INCOMPATIBILIDADE COM
A CONDENAÇÃO PELO DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
NÃO  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  LEGAIS.  Recurso  de  Jorge
Jonny Bandeira conhecido e desprovido, com a confirmação da condenação e
da  pena  a  ele  aplicada.  Recurso  de  Carlos  Odeon  Bandeira  conhecido  e
parcialmente  provido,  confirmando-se  sua  condenação,  porém
redimensionando a pena imposta ao apelante para 13 (treze) anos de reclusão
e 1.400 (mil e quatrocentos) dias-multa, estabelecendo-se o valor do dia-multa
para ambos à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época
dos fatos.

Na  sequência,  foi  impetrado habeas  corpus perante  esta  Corte,  apontando

como ato coator o acórdão da apelação e sustentando flagrante ilegalidade na condenação

pelo art. 35 da Lei n. 11.343/2006, com pedido de absolvição e reconhecimento do tráfico

privilegiado (e-STJ fls. 2/8).

O writ não foi conhecido pela decisão ora agravada, que entendeu se tratar de

habeas  corpus  manejado  como  sucedâneo  de  revisão  criminal  sem  inauguração  da

competência desta Corte, bem como reconheceu a incidência da preclusão temporal sui

generis, em razão do longo lapso entre o julgamento do acórdão e a impetração (e-STJ fls.

111/114).

Interposto  o  presente  agravo  regimental,  a  defesa  alega  que  a  preclusão

temporal não se aplica a vício de ausência de fundamentação sobre elemento normativo

do tipo penal, por se tratar de atipicidade e flagrante ilegalidade verificável nos próprios

termos do acórdão (e-STJ fls. 118/120). Aduz que a decisão agravada ignorou a distinção

entre  matérias  de  dosimetria/nulidades e  a  falta  de  motivação  sobre  estabilidade  e

permanência,  essenciais  ao  art.  35  da  Lei  de  Drogas  (e-STJ  fls.  119/120).  Sustenta,

ademais,  a  existência  de  julgados  desta  Corte  que  admitiriam a  concessão de habeas

corpus de  ofício  em  hipóteses  idênticas,  com  absolvição  por  atipicidade  (e-STJ  fls.

120/121).  Defende  que  o  acórdão  do  Tribunal  de  origem não  contém fundamentação

idônea acerca da estabilidade e permanência, limitando-se a inferências genéricas a partir

do contexto flagrancial,  em afronta ao art.  93, IX, da Constituição Federal (e-STJ fls.

121/124). Afirma, por fim, que a absolvição pelo art. 35 implica a readequação da pena,

com reconhecimento do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006), afastada

a incompatibilidade utilizada pelo acórdão (e-STJ fls. 124/125).

Requer  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do  agravo  ao  órgão

colegiado competente, a concessão da ordem de ofício para absolver o agravante do delito

de associação para o tráfico e, por consequência, a determinação de imediata readequação
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da dosimetria, com reconhecimento do tráfico privilegiado e expedição de novas guias (e-

STJ fls. 125).

O Ministério Público do Ceará ofereceu impugnação ao agravo regimental, no

sentido da inadmissibilidade do habeas corpus como substitutivo de revisão criminal,

com a manutenção do fundamento da decisão agravada (e-STJ fls. 137/142).

Por fim, não sendo caso de retratação, foi determinada a distribuição do agravo

regimental, nos termos do art. 21-E, § 2º, do RISTJ, com publicação e intimações (e-STJ

fl. 144).

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento.

A respeito da alegação de inexistência de preclusão temporal em matéria afeta

à liberdade, a decisão agravada delineou com precisão o âmbito de cognição do writ e a

orientação desta Corte quanto ao manejo tardio do remédio constitucional.

Com efeito, “segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido

o writ manejado como substitutivo de revisão criminal em hipótese na qual não houve

inauguração da competência desta Corte. Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I,

alínea  e,  da  Constituição  Federal,  compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  julgar,

originariamente,  somente as revisões criminais e as ações rescisórias de seus próprios

julgados. 

E, quanto à preclusão temporal, verifica-se que o presente writ foi impetrado

muito  tempo  após  o  trânsito  em  julgado  do  acórdão  impugnado,  não  podendo  ser

conhecido também em decorrência da preclusão temporal sui generis,  em respeito aos

princípios da segurança jurídica e da lealdade processual. 

Cito, entre outros, os seguintes julgados: AgRg no HC n. 851.309/MG, relator

Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe  de  15/12/2023;  AgRg  no  HC  n.

779.783/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 9/3/2023; AgRg

no HC n.  884.993/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do

TJDFT), Sexta Turma, DJe de 14/6/2024; AgRg no HC n. 754.541/SP, relatora Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 13/9/2024; AgRg no HC n. 904.189/RS, relator

Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  de  19/6/2024 (e-STJ  fls.

1524/1526).

Nessa moldura, a invocação do art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal, por si,

não  elide  a  orientação  consolidada  sobre  a  necessidade  de  arguição  oportuna  das
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nulidades  e  falhas  do  acórdão  impugnado,  sob  pena  de  preclusão  temporal,  como

expressamente consignado nos julgados citados na decisão agravada. 

No ponto em que se sustenta o afastamento da preclusão temporal sui

generis em nome da máxima efetividade dos direitos fundamentais, deve-se registrar que

"a  marcha  processual  avança  rumo  à  conclusão  da  prestação  jurisdicional,  sendo

inconciliável com o processo penal moderno a prática de atos processuais que repristinem

fases já superadas” (AgRg no HC n.  904.189/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, DJe de 19/6/2024, e-STJ fl. 1526), bem como que “as nulidades,

ainda quando denominadas absolutas, devem ser arguidas em momento oportuno […] sob

pena  de  preclusão  temporal”  (AgRg no  HC n.  754.541/SP, relatora  Ministra  Daniela

Teixeira, Quinta Turma, DJe de 13/9/2024, e-STJ fl. 1525).

O agravo não traz elementos aptos a infirmar essa compreensão, limitando-se a

afirmar, em termos genéricos, que a matéria afeta ao status libertatis seria insuscetível de

preclusão. 

Quanto ao cabimento do habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal

em caso de teratologia, deve-se consignar que “não deve ser conhecido o writ manejado

como substitutivo de revisão criminal em hipótese na qual não houve inauguração da

competência desta Corte”, com apoio no art. 105, I, “e”, da Constituição Federal e em

julgados desta Corte (v.g., AgRg no HC n. 903.400/RS, relator Ministro Messod Azulay

Neto,  Quinta Turma, DJe de  17/6/2024; AgRg no HC n.  852.988/SP, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 12/6/2024).

Isso porque é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que

"ante à longa passagem de tempo entre a data dos fatos e esta impetração, forçoso o

reconhecimento  da  preclusão  da  pretensão  ora  manifestada,  em  homenagem  ao

princípio  da  segurança  jurídica,  notadamente  quando  o  pleito  tem  nítidas

características  revisionais"  (AgRg  no  HC  n.  879.254/SE, relator  Ministro  Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024).

São os precedentes de ambas as Turmas que julgam a matéria criminal nesta

Corte:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. WRIT IMPETRADO HÁ MAIS
DE 04 (QUATRO) ANOS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DO DECRETO
CONDENATÓRIO.  PRINCÍPIO  DA  SEGURANÇA  JURÍDICA.  COISA
JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECER O MANDAMUS. PEDIDO
DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI
DE  DROGAS.  INAPLICABILIDADE  DE  NOVEL  ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL  DO  STJ.  GUINADA  INTERPRETATIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer  novos  argumentos  capazes  de  alterar  o  entendimento  anteriormente
firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios
fundamentos.

II - Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de  que  mesmo  as  nulidades  absolutas  devem  ser  arguidas  no  momento
oportuno, sob pena de preclusão.

III  -  In  casu,  o  acórdão impugnado foi  julgado em  25/05/2019 sem que
tenha sido interposto  recurso pelas  partes.  O presente  writ  foi  impetrado
somente em 14/02/2024, isto é, mais de 04 anos após o trânsito em julgado.
Desse  modo,  o  mandamus  não  pode  ser  conhecido  em  decorrência  da
preclusão da matéria, devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio da
segurança jurídica.

IV - Ademais, o exame das alegações defensivas se mostra processualmente
inviável, uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão
criminal,  configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de
origem,  nos  termos  do  artigo  105,  I,  "e"  da  Constituição  Federal.
Precedentes.

V  -  De  qualquer  forma,  é  assente  nesta  Corte  Superior  que  o  novo
entendimento  jurisprudencial,  firmado  após  o  trânsito  em  julgado  da
condenação, ainda que mais benéfico ao réu, não autoriza a revisão do édito
condenatório. Isso porque "esta Corte firmou a tese de que não se admite
aplicação  retroativa  de  novo  entendimento  jurisprudencial  a  feitos  cujo
trânsito em julgado tenha ocorrido antes da guinada interpretativa" (AgRg
no HC n.  731.937/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
DJe 02/5/2022).

VI - De fato, o Superior Tribunal de Justiça aprovou o Tema Repetitivo n.
1139, que firmou a seguinte tese: "É vedada a utilização de inquéritos e/ou
ações penais em curso para impedir a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/06." Ocorre que, o julgamento do REsp n. 1.977.027-PR, em que foi
firmada a tese do Tema Repetitivo n. 1139, se deu em 10 de agosto de 2022,
ocasião em que a 3ª Seção superou a orientação jurisprudencial consolidada
no julgamento do ERESP n.  1.431.091/SP (DJe  01/02/2017).  Na hipótese
dos  autos,  a  redutora  capitulada  no  artigo  33,  parágrafo  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006, foi afastada em razão da existência de inquéritos e processos
em  andamento,  sem  condenação  com  trânsito  em  julgado,  a  partir  da
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça vigente na data
do trânsito em julgado.

VII - Desta feita, não é admissível a utilização de habeas corpus como a
revisão  criminal,  a  fim  de  aplicar  retroativamente  jurisprudência  que  se
alterou  após  o  trânsito  em julgado  do  feito  para  o  qual  se  pretende  tal
procedimento.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n.  889.851/MT, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024.)
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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. REVISÃO  CRIMINAL  NÃO  CONHECIDA  PELO  TRIBUNAL
DE  ORIGEM.  ALTERAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO PENAL CONDENATÓRIA.
IRRETROATIVIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  É  firme  o  entendimento  desta  Corte  Superior  de  que  a  mudança  no
entendimento  jurisprudencial  após  o  trânsito  em  julgado  da  condenação,
ainda que mais benéfico ao réu, não autoriza o ajuizamento revisão criminal.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem não conheceu do pedido revisional,
por entender que a alteração jurisprudencial acerca validade de ações penais
em curso para afastar o redutor do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, após o
trânsito  em julgado,  ainda que mais  benéfica ao réu,  não permite  à  parte
ajuizar  revisão  criminal  com  o  propósito  de  anular  ou  modificar  a  coisa
julgada, em atenção ao princípio da segurança jurídica.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 913.360/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  ROUBO  MAJORADO.
TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  CONDENAÇÃO.  PRECLUSÃO.
RECONHECIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  MANIFESTA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. "Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que o manejo
do habeas corpus muito tempo após a edição do ato atacado demanda o
reconhecimento  da  preclusão,  não  havendo  se  falar,  portanto,  em
ilegalidade  manifesta.  Na  hipótese  em  exame,  a  sentença  atacada  no
Tribunal de origem por meio do mandamus originário transitou em julgado
em  21  de  agosto  de  2017,  sem  que  a  defesa  tenha  interposto  apelação,
recurso apropriado, nos termos do art. 416 do CPP, vindo o recorrente, após
passados  3  anos,  alegar  a  ocorrência  de  constrangimento  ilegal"  (RHC
97.329/SP, Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA  TURMA,  DJe
14/9/2020).

3. Na hipótese, a sentença condenatória foi proferida em 1º de fevereiro de
2016. O Tribunal de origem, por sua vez, julgou a apelação em exame no dia
28 de abril de 2017, sendo que somente no dia 15 de dezembro de 2021 foi
impetrado o presente habeas corpus.

Desse  modo,  o  mandamus  não  pode  ser  conhecido  em  decorrência  da
preclusão da matéria, uma vez que transcorridos mais de quatro anos desde o
trânsito em julgado da condenação, devendo ser observada a coisa julgada e
o princípio da segurança jurídica. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg  no  HC n.  713.708/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022).

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  WRIT
IMPETRADO HÁ MAIS DE 04 (QUATRO) ANOS APÓS O TRÂNSITO
EM  JULGADO  DO  DECRETO  CONDENATÓRIO.  PRINCÍPIO  DA
SEGURANÇA JURÍDICA. COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE
CONHECER  O  MANDAMUS.  PEDIDO  DE  APLICAÇÃO  DA
MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS.
INAPLICABILIDADE  DE  NOVEL  ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL  DO  STJ.  GUINADA  INTERPRETATIVA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer  novos  argumentos  capazes  de  alterar  o  entendimento  anteriormente
firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios
fundamentos.

II - Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de  que  mesmo  as  nulidades  absolutas  devem  ser  arguidas  no  momento
oportuno, sob pena de preclusão.

III  -  In  casu,  o  acórdão impugnado foi  julgado em  25/05/2019 sem que
tenha sido interposto  recurso pelas  partes.  O presente  writ  foi  impetrado
somente em 14/02/2024, isto é, mais de 04 anos após o trânsito em julgado.
Desse  modo,  o  mandamus  não  pode  ser  conhecido  em  decorrência  da
preclusão da matéria, devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio da
segurança jurídica.

IV - Ademais, o exame das alegações defensivas se mostra processualmente
inviável, uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão
criminal,  configurando,  assim,  usurpação  da  competência  do  Tribunal  de
origem, nos termos do artigo 105, I, "e" da Constituição Federal. Precedentes.

(...)

VII  -  Desta  feita,  não é  admissível  a  utilização de  habeas  corpus  como a
revisão  criminal,  a  fim  de  aplicar  retroativamente  jurisprudência  que  se
alterou  após  o  trânsito  em  julgado  do  feito  para  o  qual  se  pretende  tal
procedimento.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n.  889.851/MT, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA.  MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL A QUO.
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  DISCUSSÃO  DA
MATÉRIA, AVENTADA EM HABEAS CORPUS, APÓS O DECURSO DE 14
ANOS. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA.
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1.  O conhecimento do habeas corpus,  sem o pronunciamento definitivo do
Tribunal a quo, traduz supressão de instância e, via de consequência, violação
às regras constitucionais definidoras da competência dos tribunais superiores,
estabelecidas numerus clausus na Constituição Federal.

2. Ademais, consoante se depreende das informações prestadas, o trânsito em
julgado  do  acórdão  objeto  da  presente  insurgência  deu-se  em  1998,  e  a
presente impetração somente aportou a esta Corte Superior em 2012, ou seja,
14 (quatorze) anos depois.

3. Esta Corte já sinalizou que "Os questionamentos expostos no presente
mandamus se referem a ação penal iniciada no ano de 1999, cuja sentença
condenatória  transitou  em  julgado  em  2004.  Dessa  forma,  até  mesmo
eventual  nulidade  absoluta  que  possa  ter-se  verificado em tão  longínqua
data já não tem mais o condão de repercutir sobre a realidade processual
dos  autos,  encontrando-se  a  alegação  não  apenas  preclusa,  mas,
principalmente,  acobertada  pelo  manto  da  coisa  julgada.  Princípio  da
segurança jurídica. Precedentes do STJ e do STF" (HC n. 368.217/MA, rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado
em 2/5/2017, DJe 8/5/2017).

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg  no  HC n.  253.988/RJ, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 1/8/2018).

No mesmo sentido, a jurisprudência da Suprema Corte:

EMENTA  Recurso  Ordinário  em  habeas  corpus.  Direito  Constitucional  e
Penal. Ausência de intimação de defensor dativo para a sessão de julgamento
da  apelação.  Arguição  posterior.  Preclusão  da  matéria.  Precedentes.
Nulidade. Não ocorrência. Recurso ao qual se nega provimento.

1. Embora se reconheça a prerrogativa de intimação pessoal dos defensores
dativos para as sessões de julgamento das apelações,  incide na espécie a
preclusão da questão, já que a referida nulidade somente foi arguida, em
relação ao primeiro paciente, mais de 7 anos e 5 meses após o julgamento e,
no  tocante  ao  segundo  paciente,  mais  de  2  anos  e  9  meses  após  o
julgamento. Precedentes.

2. Recurso não provido.

(RHC 124110, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: DIAS
TOFFOLI,  Primeira  Turma,  julgado  em  11-11-2020,  PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-035 DIVULG 24-02-2021 PUBLIC 25-02-2021)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. PEDIDO SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSENTE
QUADRO DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.

1.  O  acórdão  atacado  encontra  amparo  em  julgados  desta  SUPREMA
CORTE, no sentido de que “A nulidade não suscitada no momento oportuno
é impassível de ser arguida através de habeas corpus, no afã de superar a
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preclusão, sob pena de transformar o writ em sucedâneo da revisão criminal
(Precedentes: HC 95.641/SP, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Primeira
Turma,  Julgamento  em  2/6/2009;  HC  95.641/SP, Relator  Min.  Ricardo
Lewandowski, Primeira Turma, Julgamento em  2/6/2009; HC  102.597/SP,
Relator Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma; HC  96.777/BA, Relator
Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, Julgamento em 21/9/2010)” (RHC
107758, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe de 28/9/2011).

2. Agravo Regimental a que se nega provimento.

(HC 210212 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma,
julgado  em  02-03-2022,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-042  DIVULG
04-03-2022 PUBLIC 07-03-2022).

À luz dessa moldura, e ausente demonstração de ilegalidade flagrante no ato

coator, não se vislumbra espaço para superação do óbice processual.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA57650290 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 15/06/2026 12:42:38
Código de Controle do Documento: a927ae32-8654-43ad-99e6-29df79681036



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.090.588 / CE

Número Registro: 2026/0152215-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00571256620098060001 310000402009 571256620098060001 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IGOR PINHEIRO COUTINHO 
ADVOGADO : IGOR PINHEIRO COUTINHO - CE025242
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE : JORGE JONNY BANDEIRA (PRESO)
CORRÉU : CARLOS ODEON BANDEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE JONNY BANDEIRA (PRESO)
ADVOGADO : IGOR PINHEIRO COUTINHO - CE025242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

Documento eletrônico VDA57962944 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2026 01:08:04
Código de Controle do Documento: d79c288f-5643-440d-8d1b-ac235715ea56



TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria
Marluce  Caldas  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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